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DECRETO Nº 94.447, DE 16 DE JUNHO DE 1987. 

 

Altera o Decreto nº 84.134, de 30 de 
outubro de 1979, que regulamenta a 
profissão de Radialista.  

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando das atribuições que lhe confere o art. 81, item 
III, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 7º e 32 da Lei nº 6.615, de 16 de 
dezembro de 1978, que dispõe sobre a regulamentação da profissão de Radialista,  

        DECRETA: 
        Art. 1º Os parágrafos do art. 8º do Decreto nº 84.134, de 30 de outubro de 1979, passam a 
vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 8º ................................................................................ ........................................... 

................................................................................ ....................................................... 

§ 1º Comprovada a impossibilidade, por falta de curso especializado, do treinamento de que 
trata este artigo, a entidade sindical representativa da categoria profissional emitirá o atestado 
de capacitação profissional (art. 7º, III).  

§ 2º A entidade sindical fornecerá formulário próprio para o requerimento do atestado, o qual 
deverá ser preenchido e assinado pelo interessado e devidamente instruído com documentos 
ou indicações que comprovem sua capacitação profissional.  

§ 3º O sindicato representativo da categoria profissional constituirá comissões integradas de 
profissionais competentes da área de radiodifusão, com a incumbência de emitir parecer sobre 
os pedidos, documentos e provas de aferição de capacidade profissional para concessão do 
referido atestado.  

§ 4º As entidades sindicais elaborarão instruções contendo requisitos sobre os documentos ou 
indicações que comprovem a capacitação profissional e delas enviarão cópia ao Ministério do 
Trabalho.  

§ 5º Concluída a instrução do processo, a entidade sindical decidirá sobre o pedido no prazo de 
cinco dias úteis. A falta de decisão neste prazo importará em denegação do pedido.  

§ 6º Da decisão da entidade sindical, ou da denegação do pedido por decurso do prazo (§ 5º), 
caberá recurso ao Ministério do Trabalho, no prazo de trinta dias.  

        Art. 2º As funções constantes das letras c , nºs 3 e 5, e h , nº 6, do item II do Quadro 
anexo ao Decreto nº 84.134, de 30 de outubro de 1979, passam a vigorar com a seguinte 
redação:  

"c) Produção  

................................................... ................................................................................ .. 

3) Operador de Câmera de Unidade Portátil Externa  


